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Julgamento sobreinterdicéo de presidios cabe a 12 Secéo do STJ

A Corte Especia do Superior Tribunal de Justica decidiu que cabe a secéo de direito publico julgar
enntrovéra ac ral acinnadacg A interdicin de estabel ecimentos penais.

A decisdo unanime foi proferida em um conflito de

competéncia suscitado entre a 12 e a 32 Segbes no ambito de um recurso em mandado de seguranca
interposto pelo Estado de Minas Gerais contra ainterdicéo parcial do presidio de Passos (MG).

Naorigem, o Tribunal de Justica de Minas Gerais (TJMG) determinou ainterdi¢éo parcia da unidade
prisional em razéo da superlotacéo carceréaria.

Natureza administrativa

Em seu voto, o relator do conflito de competéncia, ministro Francisco Falcdo, afirmou que, conforme
jurisprudéncia do STJ, a competéncia dos juizes da execucdo penal parafiscalizar e interditar presidios
tem natureza administrativa.

Segundo o relator, trata-se de matéria juridicamente enquadrada na esfera do direito publico, sendo,
portanto, competente para julgamento a Primeira Secéo, nos termos do Regimento Interno do tribunal —
artigo 9°, paragrafo 1°, inciso XIV.

" Cabe destacar que a Segunda Turma, integrante da Primeira Secéo, jajulgou questdes relacionada a
matéria, situacdo que endossa a competéncia da referida secéo parajulgar o recurso em analise”,
acrescentou 0 ministro Francisco Falcéo.

A decisdo da Corte Especia foi divulgada na edicdo 690 do Informativo de Jurisprudéncia. Com
informacodes da assessoria de imprensa do Superior Tribunal de Justica.
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https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/Regimento/article/view/3115/3839
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/

